ESTADO DE SANTA CATARINA

Município de Otacílio Costa


MINUTA DE CONTRATO RECURSO SETOR CULTURAL ALDIR BLANC Nº ___/2020

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 089/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2020

CHAMADA PÚBLICA 003/2020
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob nº 75.326.066/0001-75, com sede na Av. Vidal Ramos Jr., Paço Municipal, em Otacílio Costa - SC, neste ato representado pelo Prefeito Sr. LUIZ CARLOS XAVIER aqui denominado, simplesmente, CONTRATANTE, e, de outro lado, ____________________________________, pessoa jurídica/física inscrita no CNPJ/CPF sob nº ________________________, com sede/endereço na __________________________, neste ato denominado, simplesmente, CONTRATADA, na pessoa de seu representante legal resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Licitatório nº 089/2020, vinculado a Chama Pública n.º 003/2020, tendo entre si, como justo e contratado, o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Este contrato tem por objeto, CONTRATAÇÃO DE RESIDENTES EM OTACÍLIO COSTA/SC INSCRITOS EM RECEBER AUXÍLIO EMERGENCIAL VOLTADO AO SETOR CULTURAL, inciso III do artigo 2º da Lei 14.017/2020, de acordo com as disposições do Edital da Chamada Pública 003/2020 e especificações da Lei nº 14.017/2020:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNI
	QUANT.
	VALOR UNIT
	VALOR R$

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
2.1 – O(A) CONTRATADO(A) receberá o valor de recurso mediante o cumprimento de todas as exigências legais aplicáveis ao setor cultural e também observadas as determinações do Edital, observando ainda:
2.2 – 
2.4 – O prazo de vigência do(s) contrato(s) ficará adstrito a homologação de prestação de contas do recebimento dos créditos orçamentários fornecidos pela Lei nº 14.017/2020. Portanto, após devidamente homologada a prestação de contas, o contrato se encerrará.
2.5 – São obrigações do(a) CONTRATADO(A):

2.5.1 – Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação aplicável no que se relacione ao objeto contratado.
2.5.2 – Arcar com todas as despesas decorrentes do objeto contratado.
2.5.3 – Responder, por si e por seus sucessores, integralmente e em qualquer caso, por todas as obrigações assumidas, observados os deveres e direitos previstos na Lei 14.017/2020 e afins.
2.5.4 – Indenizar as vítimas de danos decorrentes de atos ilícitos consumados ou tentados durante a execução do projeto atividade, qual o contratado se responsabilizou.
2.5.5 – Efetuar o projeto atividade (ANEXO II) de acordo com as especificações do Edital e da Lei 14.017/2020.
2.5.6 – Acatar as determinações da CONTRATANTE no sentido de reparar e/ou refazer e/ou substituir de imediato, a execução do projeto atividade por meio dos serviços/bens executados/entregues com vícios, defeitos ou incorreções, competindo à respectiva Secretaria tal acompanhamento e fiscalização.
2.5.7 – Não prestar quaisquer declarações, relacionadas ao objeto do presente contrato/processo licitatório, sem expressa autorização da CONTRATANTE;

2.5.8 – Aceitar a fiscalização pela CONTRATANTE do fornecimento dos serviços/produtos objetos do presente contrato/licitação;

2.5.9 – Efetuar projeto atividade de qualidade, que não acarrete quaisquer formas de prejuízo aos Munícipes, sob pena de responsabilidade, civil, administrativa e criminal;

2.5.10 – A CONTRATADA responderá em todas as esferas, por quaisquer informações falsas que porventura forneça que possa induzir a Municipalidade a erro, respondendo sozinha por quaisquer danos e/ou prejuízos decorrentes de tais informações.

2.5.11 – Receber o recurso e ofetuar o projeto atividade de maneira pessoal, ciente desde já que NÃO SERÁ ADMITIDA qualquer formas de subcontratação.
2.5.12 – Prestar informações à CONTRATANTE quando solicitado, obrigando-se ainda, a manter atualizados seu cadastro, com endereço, telefone, e-mail, para facilidade na comunicação.
2.5.13 – A PREFEITURA reserva-se o direito de, a critério seu, não aceitar quaisquer projetos atividades que não atendam aos padrões mínimos de qualidade exigíveis, bem como o direito de uso das prerrogativas no art. 58, da Lei 8.666/93.

2.5.14 – Manter a padronização, qualidade e características do projeto atividade ofertado, bem como acompanhar e cumprir toda e qualquer mudança da Legislação.
2.5.15 – Fica desde já a CONTRATADA, obrigada a requerer a exclusão do Município, em caso de qualquer ação, seja judicial ou extrajudicial, porventura ajuizada por quaisquer funcionários de seu quadro, sob pena de ter de ressarcir todo e qualquer prejuízo ao Município, inclusive mediante ação regressiva.

2.5.16 – Em hipótese alguma, poderá a CONTRATADA suspender o projeto atividade, sem proceder com a notificação prévia acerca de tal intento, sob pena de aplicação das medidas cabíveis, conforme previsão legal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE, DA REVISÃO, DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES E DAS OBRIGAÇÕES.
3.1 – O pagamento será feito em favor do contemplado que atender as exigências legais e do Edital, mediante depósito bancário/transferência, por meio da plataforma MAISBRASIL, sistema BB ÁGIL, APÓS A HOMOLOGAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PELA COMISSÃO AVALIADORA.
3.1.1 – O pagamento fica vinculado a verificação dos projetos e seleção do vencedor por parte da Comissão Avaliadora.
3.2 – O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto no item 1.3, inciso II, fica condicionado à verificação de elegibilidade do beneficiário, realizada por meio de consulta prévia a base de dados em âmbito federal disponibilizada pelo Ministério do Turismo.

3.2.1 –  A verificação de elegibilidade do beneficiário não dispensa a realização de outras consultas a bases de dados dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que se façam necessárias.

3.2.2 – As informações obtidas de bases de dados dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser homologadas pelo respectivo ente federativo. 

3.3 – Na hipótese de inexistência de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios informarão o número ou o código de identificação único que vincule o solicitante à organização ou ao espaço beneficiário

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4 – O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura e seu término ficará adstrito aos respectivos créditos orçamentários do exercício/ano base de 2020, podendo ocorrer prorrogação, rescisão e aditivos, conforme constatação do melhor interesse público.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5 – Os recursos são advindos da Lei nº 14.017/2020:
Dotação 11, órgão 24, unidade 01, projeto atividade 2064, complemento 3350.4399

CLÁUSULA SEXTA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

6 – A inexecução, parcial ou total, das suas obrigações, sujeitará a CONTRATADA às sanções dispostas na Lei Federal 8.666/93, nos artigos 77 a 80, 86, 87 e 88, e no art. 7º da Lei 10.520/2002, além do pagamento de multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, correção monetária, juros legais de 1% ao mês, sem prejuízo das ações cíveis e criminais cabíveis.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1 – O(a) proponente, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeito(a) às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Desclassificação com conseqüente corte de repasse do recurso;

c) Devolução dos valores repassados a serem depositados/transferidos ao Fundo Municipal de Cultura e Turismo;

c.1) Em caso de atraso na devolução dos valores repassados em data superior a 30 dias, será aplicada multa de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária e juros legais;

d) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

d.1) Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.2 – As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

7.3 –  As sanções previstas na alínea “e” e “f” poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos neste Edital:

7.3.1 – Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

7.3.2 – Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.3.3 – Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

7.4 – Sem prejuízo das penalidades supra citadas, poderá ainda O MUNICÍPIO declarar rescindido o presente Contrato independentemente de interpelação ou de procedimento judicial sempre que ocorrerem uma das hipóteses elencadas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

7.5 – Considera-se como descumprimento a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração.

7.6 – Este contrato poderá ser rescindido, formalmente motivados nos autos do processo de licitação a ele vinculado, assegurado o contraditório e a ampla defesa do contratado, nas hipóteses do art. 78 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA OITAVA – DA ELEIÇÃO DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 – Para os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente, além das disposições do Edital nº ____/2020, as disposições da Lei nº 14.017/2020 e Lei nº 8.666/93, bem como os Princípios Constitucionais da Administração Pública, em especial da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Probidade. Publicidade, Eficiência e Supremacia do Interesse Público Sobre o Privado.

8.2 – Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa/SC para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato.

E por estarem assim ajustados, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

Otacílio Costa/SC, _______de_________________ de 2020.

_________________________________
MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA

Luiz Carlos Xavier – Prefeito
[assinatura digital]
________________________________

CONTRATADA - Rep. Legal
[assinatura digital]

TESTEMUNHAS [assinatura digital]
